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PROJETO DE LEI Nª 06/2015-L

Estabelece  a  obrigatoriedade  dos  hospitais
públicos  e  ou  conveniados  pelo  SUS  em
Vitória  da  Conquista,  pronto-socorros,
unidades  de  saúde,  ambulatórios  e  pronto
atendimento (upa), localizados no município,
de afixar em mural visível, a lista dos médicos
plantonistas  e  do  responsável  pelo  plantão
como  ferramenta  de  controle  social  da
população. 

          A CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA, Estado da
Bahia, decreta:

Art. 1º Ficam os hospitais, casas de saúde, prontos-socorros, unidades de
saúde e ambulatórios localizados na cidade de Vitória da Conquista obrigados a divulgar
em mural visível, nas entradas principais e de acesso ao público, o nome completo do
médico,  número  do  registro  profissional,  especialidade,  bem  como  os  nomes  dos
responsáveis administrativos e dos médicos responsáveis pela chefia de plantão, além
dos  dias  e  horários  dos  plantões  médicos,  como  ferramenta  de  controle  social  da
população.

Art. 2º O descumprimento das obrigações estabelecidas na presente Lei
sujeitará  o  infrator  às  mesmas  sanções  administrativas  previstas  no  art.56,  da  Lei
Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Art.  3º Fica  estabelecido  o  prazo  de  90  (noventa)  dias  a  partir  da
publicação, a obrigatoriedade do cumprimento desta lei.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

             
Plenário Vereadora Carmem Lúcia, 11 de fevereiro de 2015.

Florisvaldo Bittencourt
   Vereador (PT)
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JUSTIFICATIVA

Visando  a  melhoria  da  qualidade  dos  serviços  de  saúde  pública  municipal
prestados à população desta cidade é que se justifica a elaboração da presente proposta.
Através de relatos dos munícipes, constatamos a necessidade da divulgação e afixação
dos  nomes  de  médicos  plantonistas  e  suas  especialidades,  bem  como,  os  médicos
responsáveis pela chefia dos plantões. 

A  melhor  maneira  encontrada,  aplicada  também  em  outros  municípios  é  a
divulgação através de painel afixado nas principais entradas e de acesso ao público,
cumpre  destacar  as  inúmeras  reclamações  sobre  a  falta  de  controle  dos  plantões
médicos. 

Este Projeto de Lei possibilita a democratização do acesso à informação, direito
de todos,  além da transparência e fiscalização,  princípios basilares  da administração
pública, tudo isso viabilizado com a afixação dos nomes e especialidades dos médicos
nas salas de espera e locais de acesso ao público de todos os hospitais, unidades básicas
de  saúde  e  pronto-atendimentos,  assegurando  ao  cidadão  o  direito  a  informação
necessária para garantir seus direitos; com a aplicação desta Lei, possivelmente haverá a
diminuição  de  ausências  dos  médicos  escalados  e  garante  que  a  população  possa
reivindicar seus direitos assegurados pela Constituição Federal. 
Com  a  aplicação  desta  Lei,  possivelmente  haverá  a  diminuição  de  ausências  dos
médicos escalados e garante que a população possa reivindicar seus direitos assegurados
pela  Constituição  Federal  em  seu  Art.  197  e  pelo  Conselho  Federal  de  Medicina,
Resolução CFM n° 1.931, de 17 de setembro de 2009, que institui o Código de Ética
Médica, no qual passo a transcrever: 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988: 
Art. 197 — São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao poder
público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle,
devendo sua execução ser feita  diretamente ou através  de terceiros  e,  também, por
pessoa física ou jurídica de direito privado. 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, RESOLUÇÃO CFM N° 1.931, DE 17 DE
SETEMBRO DE 2009. CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA: 
Capítulo III - Responsabilidade Profissional 
Art. 35 - Deixar de atender em setores de urgência e emergência, quando for de sua
obrigação fazê-lo,  colocando em risco a  vida  de  pacientes,  mesmo respaldado por
decisão majoritária da categoria. 
Art.  36  -  Afastar-se  de  suas  atividades  profissionais,  mesmo temporariamente,  sem
deixar outro médico encarregado do atendimento de seus pacientes em estado grave. 
Art. 37 - Deixar de comparecer a plantão em horário preestabelecido ou abandoná-lo
sem a presença de substituto, salvo por motivo de força maior. 
Capítulo V - Relação com Pacientes e Familiares 
Art. 58 - Deixar de atender paciente que procure seus cuidados profissionais em caso
de urgência, quando não haja outro médico ou serviço médico em condições de fazê-lo.
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